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Recurso nt - 99.829 - IRPJ - EX: 1986

Ftscornms . - POSTO E RESTAURANTE NOSSA SENHORA APARECIDA LTDA.

Recorrida — DRF EM GOVERNADOR VALADARES - (MG).

IRPJ - Exercício de 1986 - Omissão de 
Receita Tributável - Legitima-se a
omissao de receita-quando o crédito
tributãrio assim apurado se suporta
em dados extraidos da contabilidade
da autuada e de fornecedor na medida
em que os valores por esteapontadosse
lastreiam em produtos sujeitos a con
trole de venda governamental.

Vistos, relatados e discutidos os _pktsentes autos de

recurso interposto por POSTO E RESTAURANTE NOSSA SENHORA APARECI-

DA LTDA.:

ACORDAM os Membros da Terceira Cãmara do Primeiro Con

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em NEGAR provi

mento ao recurso, nos termos do relataria e voto que passam a in-

tegrar o presente julgado.

Sala •‘s Sessões (DF), em 24 de agosto de 1992
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VI A TOR LU S e: S' :5 FREIRE	 - RELATOR
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VISTO EM	 141 ITO HOLANDA B* 4 GA	 - PROCURADOR DA FAZE

SESSÃO DE: 17 DEZ /992	 DA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Cons
lheiros: Luiz Henrique Barros de Arruda, Maria de Fatima Pessoa
Mello Cartaxo, Sonia Nacinovic, Paulo Affonseca de Barros 	 Fel

Ilcenil Franco e Dicler de Assunção. Ap
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RELATÓRIO

Versa o processado omissão de receita na revenda

de combustiveis e aubrificantes no ano-base de 1985, bem como glo

sa de despesa de frete não comprovada no ano-base 1986.

Subseqüentemente ao autodeinfração, ingressa a
parte recorrente coa seu petitOrio de fls. 161/162, onde simples-

mente alega não ter havido Omissão de receita. No tocante ã glo-

sa de despesas de frete, optou por não requerer a impugnação des

sa infração.

A decisão monocrática de fls. 174/177, julgou to-

talmente procedente o lançamento, para acatar o parcelamento ,,da

parte não contestada e determinar a cobrança da parte remanescen-

te.

No seu petitOrio de fls. 183/184 indica a autuada

que a "presunção de receita omitida, no valor de-Cr$

158,004.602,00, foi meramente suposta, com relação fornecida pelo

fornecedor "PETROBRAS", o que não pode prevalecer, haja visto que

o suplicante, alem dos encargos je incluidos na fatura pelo fome
cedor, como PIS-FINSOCIAL, tem o custo do transporte "frete" que

não e incluido na mesma fatura". Ademais, a recorrente 	 ,'possui
contabilidade regular; os combustiveis e-lubrificantes, por for-

ça de lei, são isentos de-emissão de documento fiscal; os sOcios
se abastecem sem o devido pagamento de combustiveis e lubrifican-

tes.
É o relatO	 5rio.	 0• 4'DAMEFP/OF - SECOS Ne 0115/10
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VOTO

Conselheiro VICTOR LUÍS DE SALLES FREIRE, Relator:

O recurso é Xetpestivo e por isso dele se toma o de_.	 ,
vido conhecimento.

No pano de fundo da discussão observa este Rela-

tor que a omissão indicada no auto de infração foi apurada a

partir de um cotejo documental resultante da mima ca"receita da re

venda de combust1veis" (fls. 30), da "receita da revenda de Lubri

ficantes" (fls. 32) e da "receita da revenda de outras Mercado-

rias" (fls. 33 a 46) com a receita anual declarada ao Fisco.

A partir dal fica em parte prejudicada a argumenta

ção recursal no sentido de que presumir receita merante em base

de "relação fornecida pelo fornecedor "Petrobr gs" seria elemento

de prova inoperante: os dados, com o que o Fisco instruiu o lança

mento, foram suportados não somente em função dos informes da Pe-

trobrãs, mas especialmente a "receita da revenda de outras Merca-

dorias", que tanto a autuada impugna, nos lançamentos do seu li-

vro Diário.

Por outro lado os valores fornecidos pela Petro--

brãs hão de ser acatados, visto como os produtos, ã poca esta-

vam sujeitos a tabelamento e, sabidamente, inexistia a possibili-

dade da venda em preços inferiores aos parãmetros governamentais.

De rest , despUiendopara sustentar o lançamento a

verificação do lucro d do como incorrido e objeto de indicação na

peça vestibular, mere ndo confirmação, por seus juriedicos funda-

mentos, a decisão mon crãtica de fls. 174/177.\

P)
Bras/ i	 DF), eik4 de agosto de 1992

VICTOR LUÍS E SALLES FREIRE - RELATOR
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